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Pessoal Ativo R$ 62.889.302,67 R$ 19.997.276,65 R$ 65.161.516,82 R$ 42.973.448,72

R$ 1.722.762,20 R$ 550.805,25 R$ 1.779.930,71 R$ 1.105.922,58

TOTAL DA DESP. BRUTA R$ 64.612.064,87 R$ 20.548.081,90 R$ 66.941.447,53 R$ 44.079.371,30

Deduções R$ 674.249,43 R$ 47.564,20

R$ 63.937.815,44 R$ 20.500.517,70 R$ 65.738.240,10 R$ 43.385.293,31

R$ 4.119.998.461,50 R$ 1.425.938.186,69 R$ 4.396.453.743,64 R$ 2.934.710.426,90

1,55% 1,44% 1,49% 1,48%

ATÉ O 1º 

QUADRIMESTRE/2010

ATÉ O 2º 

QUADRIMESTRE/2010

Pessoal Inativo e 

Pensionistas

Total das despesas, 

após as deduções 

previstas no Art. 19, 

Parágrafo 1º, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal.

RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA-RCL

Percentual do /Total das 

Despesas de Pessoal  

s/Receita Corrente 

Líquida


ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA


PARECER DA DIVISÃO DE CONTROLE INTERNO  

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

EXERCÍCIO: 2010 – REFERENTE AO PERÍODO DE 02.01 A 16.11.2010

GESTORA: MARIA CRISTINA DA GAMA E SILVA FOZ MENDONÇA


Em atenção ao Ofício nº 06/2011/CF/PGJ, de 08.02.2011, da Diretoria Financeira, a Divisão de Controle Interno analisou a Prestação de Contas em tela, tendo a relatar o seguinte:

1. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS


A Prestação de Contas foi elaborada de acordo com a Lei Complementar  n° 101/2000, Lei nº 4.320/64 e demais legislações vigentes.

2. DO ORÇAMENTO


O Decreto Estadual nº 26.801, de 23 de dezembro de 2009, publicado no Diário Oficial do Estado em 29 de dezembro de 2009, estimou a Receita  e fixou a Despesa  do Ministério Público do Estado de Sergipe em R$ 98.440.000,00 (Noventa e oito milhões e quatrocentos e quarenta mil reais), assim distribuidos, por categorias econômicas:

· Despesas Correntes: R$ 87.765.000,00

· Despesas de Capital: R$ 10.675.000,00

3. DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

    3.1 DOS CRÉDITOS ADICIONAIS   


No decorrer do exercício foram procedidas  modificações no Orçamento, via Decretos Estaduais,  através de créditos adicionais assim delineados: por operação de crédito junto ao BNDES, no valor de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) e  por anulações, sendo R$ 6.595.000,00 (Seis milhões e quinhentos e noventa e cinco mil reais) em favor do próprio Ministério Público, R$ 19.000.000,00 (Dezenove milhões de  reais) provenientes de outros Órgãos da Administração Pública Estadual e R$ 6.200.000,00 (seis milhões e duzentos mil reais) transferidos para outros Órgãos, aumentando, assim, o montante inicial, conforme demonstrativo abaixo:

· Orçamento Inicial ........................................... R$   98.440.000,00

· Suplementações ............................................ R$   34.395.000,00

· (-) Anulações .................................................. R$     6.595.000,00

· Despesa Final Autorizada ...........................  R$ 126.240.000,00

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     3.2  DA RECEITA                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

    3.2.1 RECEITA ORÇAMENTÁRIA


No período em pauta, a Secretaria Estadual da Fazenda transferiu  para o Ministério Público o valor de R$ 71.595.681,87 (Setenta e um milhões, quinhentos e noventa  cinco mil, seiscentos e oitenta e um reais e oitenta e sete centavos). 

    3.2.2 RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA   


O Ministério Público foi  provisionado  em R$ 5.103.864,57 (Cinco milhões, cento e três mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e sete centavos) para  quitação dos Restos a Pagar, sendo R$ 4.713.607,10 inscritos em 2008 e R$ 390.257,47 em 2009. Além disso, foi fiel depositário de R$ 12.444.453,52 (Doze milhões, quatrocentos e quarenta e quatro  mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e cinquenta e dois centavos), relativos a Impostos e Contribuições retidos e R$ 2.002.111,29 ( Dois milhões, dois mil, cento e onze reais e vinte e nove centavos), de Consignações e Retenções, totalizando essas rubricas o valor de R$ 19.550.429,38 (dezenove milhões, quinhentos e cinquenta mil, quatrocentos e vinte e nove reais e trinta e oito centavos).


Somando-se a esses valores R$ 36.549.081,68 (trinta e seis milhões, quinhentos e quarenta e nove mil, oitenta e um reis e sessenta e oito centavos), referente a Contrapartida da Despesa Empenhada a Pagar, a Receita Extra-Orçamentária totalizou R$ 56.099.511,06 (Cinquenta e seis milhões, noventa e nove mil, quinhentos e onze reais e seis centavos).


Finalizando, o total geral da RECEITA ficou em R$ 127.695.192,93 (Cento e vinte e sete milhões, seiscentos e noventa e cinco mil, cento e noventa e dois reais e noventa e três centavos).

3.3 DA DESPESA         

    3.3.1 DESPESA ORÇAMENTÁRIA


A despesa realizada totalizou R$ 107.981.537,60 (Cento e sete milhões, novecentos e oitenta e um mil, quinhentos e trinta e sete reais e sessenta centavos). 


    3.3.2 DESPESA EXTRA- ORÇAMENTÁRIA 


As  receitas  extra-orçamentárias, comentadas  no primeiro parágrafo do subitem 3.2.2, foram integralmente recolhidas, pelo valor de R$ 19.550.429,38 (Dezenove milhões, quinhentos e cinquenta mil, quatrocentos e vinte e nove reais e trinta e oito centavos), como despesa extra-orçamentária.

    3.3.3 TOTAL DAS DESPESAS


Considerando o saldo existente em conta corrente, de R$ 163.225,95 (Cento e sessenta e três mil, duzentos e vinte e cinco reais e noventa e cinco centavos), o  somatório de despesas ficou em R$ 127.695.192,93.

4. DOS GASTOS COM PESSOAL


Resumimos abaixo o Demonstrativo da Despesa de Pessoal em Relação à Receita Corrente Líquida do Estado, com base no Relatório de Gestão Fiscal que compõe o processo anexo, valendo ressaltar que se trata de dados parciais sobre o Exercício de 2010.


Importante registrar que a Procuradoria Geral de Justiça de Sergipe continua mantendo o Órgão dentro das exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece o limite de 2% para o Ministério Público.
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5. DO CONTROLE E MOVIMENTAÇÃO PATRIMONIAL

    5.1 MATERIAIS PERMANENTES 


A   despesa   com   a aquisição de bens móveis no período  foi  de  R$ 305.584,32 (Trezentos e cinco mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e trinta  e dois centavos), conforme Balanço Patrimonial. Entretanto, registre-se que, no Balancete Financeiro, está informado o valor total empenhado em despesas de capital, de R$ 315.261,61 (trezentos e quinze mil, duzentos e sessenta e um reais e sessenta e um centavos), sendo que a diferença de R$ 9.677,29 (Nove mil, seiscentos e setenta e sete reais e vinte e nove centavos) ocorreu em face da despesa não ter sido paga no período em apuração.


Na Demonstração das Variações Patrimoniais consta uma OBSERVAÇÃO salientando tal diferença, ocasionada por tratar-se de Prestação de Contas PARCIAL.


Com a incorporação de bens adquiridos em 2009, no valor de R$ 317.565,32 (Trezentos e dezessete mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e trinta e dois centavos), os bens permanentes relacionados no Demonstrativo anexo à Prestação de Conta atingiram o total de R$ 623.149.64 (Seiscentos e vinte e três mil, cento e quarenta e nove reais e sessenta e quatrocentos).


No período, o Ministério Público recebeu em doações bens, cuja importância totalizou R$ 6.086,88 (Seis mil, oitenta e seis reais, oitenta e oito centavos).

    5.2 MATERIAIS DE CONSUMO

 
O Almoxarifado é inspecionado pela Diretoria Administrativa, área responsável pelo seu controle e gerenciamento.


Nos critérios de movimentação foi adotado o método PEPS (primeiro a entrar, primeiro a sair),  registrando-se nos demonstrativos sob análise os seguintes resultados:

· Saldo do Exercício de 2009 ........  R$ 132.354,61

· Entradas (+)  ...............................  R$ 163.560,64

· Saídas (-) ....................................  R$ 217.080,94

· Saldo em 16.11.2010 .................  R$   78.834,31

  5.3 ALIENAÇÕES 


Foram alienados bens, incluindo 04 veículos, no montante de R$ 1.155.345.38 (Hum milhão, cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e quarenta e cinco reais, trinta e oito centavos). (Valor histórico dividido por 2.750). 


As aquisições e baixas são controladas pela Secretaria de Estado da Administração, responsável pelo registro dos bens.

6. DAS LICITAÇÕES 


Todos os procedimentos licitatórios, em número  de 40, abaixo relacionados, foram submetidos à apreciação da Assessoria Jurídica e desta Divisão de Controle Interno, constatando-se a observância da legislação vigente:  

· Pregão Presencial .............  13   

· CartaConvite ...................... 24 

· Tomadas de Preços ........... 02

· Concorrência ...................... 01

· Total ................................... 40


Foram realizados, no período, 09 Processos de Dispensa de Licitação e 07 de Inexigibilidades, todos com a tramitação formal exigida pela Lei de Licitações.

7. DOS SUPRIMENTOS DE FUNDOS


Foram  concedidos  no período Suprimentos de  Fundos, em número de 06, (seis), totalizando R$ 9.400,00 (Nove mil e quatrocentos reais), dentro das normas legais, todos devidamente comprovados e, sendo submetidos ao crivo deste Controle Interno, receberam parecer de regularidade.

9. CONCLUSÃO  

                         Diante do exposto, concluimos que a Prestação de Contas Parcial do Ministério Público do Estado de Sergipe, relativa ao período de 02.01 a 16.11.2010,  foi elaborada em estrita obediência à legislação vigente.  

                                       Aracaju, 15 de fevereiro de 2011.

José Ailton Nunes da Silva

Coordenador da Divisão de Controle Interno
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